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Assunto: Administragdo de Oxigénio medicinal,
sem prescricdo médicagpormeio de cateter nasal
em situagéo de emergéncia.

1. Do fato
Solicitado parecer por Enfermeiro sobre a administracdo de oxigénio por meio de

cateter nasal, sem prescricdo médica, em situagdonde emergéncia.. Também solicita a

indicacdo de volume de oxigénio a ser utilizado nesta situacdo.

2. Da fundamentacdo e analise
O oxigénio é considerado “gas ‘medicinal pela Resolucdo RDC/ANVISA n°
70/2008, controlado pelaisistema de vigilancia a que ficam sujeitos os medicamentos. Sua
fabricacéo é regida pela ReselucdoyRDC/ANVISA n° 69/2008, que dispde,

[...]"um, gas\medicinal é um gas ou mistura de gases destinados a tratar ou
prevenirideengas em humanos ou administrados a humanos para fins de
diagndstico medico ou para restaurar, corrigir ou modificar funges fisioldgicas;
[...] a producdo de gases medicinais € um processo industrial especializado, o qual
ndo serealiza em laboratorios farmacéuticos tradicionais, de modo a ser necessario
definir as especificidades inerentes a esta producéo e ao respectivo controle de
qualidade, [...] (AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA -
ANVISA, 2008a).

O artigo 31 do Coddigo de Etica dos Profissionais de Enfermagem proibe a
prescricdo de medicamentos, exceto nos casos previstos na legislacdo vigente e em situacao
de emergéncia (CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, 2007).

A excecdo de que trata essa norma esta prevista na Lei do Exercicio Profissional de
Enfermagem, regulamentada pelo Decreto n® 94.406/87, em seu artigo 11, inciso Il, alinea

“c”, que autoriza o Enfermeiro, como integrante da equipe de saude, a prescrever
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medicamentos estabelecidos em programas de salde publica e em rotina aprovada pela
instituicdo de saude (BRASIL, 1986, 1987).

Para isso, o Enfermeiro devera aplicar o processo de enfermagem, na forma da
Resolugdo COFEN n° 358/2009 (COFEN, 2009).

Em casos diversos aos permitidos por Lei, o Enfermeiro poderd responder por
Exercicio llegal da Profissdao de Médico, crime tipificado no artigo 282 do Cédigo Penal
Brasileiro, podendo sofrer pena de detencdo de 6 (seis) mesesda 2 (dois) anos, além das
possiveis sangdes decorrentes de processo ético-disciplinar (BRASIL, 1940; COFEN,
2007).

Ressalta-se, que somente ao Enfermeiro é facultada a preseri¢do,de medicamentos
na hipOtese acima descrita, ndo cabendo gesta atividade ao “ TécnicofAuxiliar de
Enfermagem, cujo exercicio das fungdes depende de,orientagdo, delegacdo e supervisdo
daquele profissional (BRASIL, 1986, 1987).

Entendidos os termos legais descritos,. ha necessidade»de compreender o que
significa emergéncia, outra excegée, legal.

A Resolucdo n° 1451/95 do Conselho Federal de Medicina (CFM) estabelece nos
paréagrafos primeiro e segunda do artigo 1° as definigdes de urgéncia e emergéncia, a serem

adotas na linguagem médicano Brasil:

Artigo 1°- [...]

Paréagrafo Primeiro - Define-se por URGENCIA a ocorréncia imprevista de
agravo a saude com ou sem risco potencial de vida, cujo portador necessita de
assisténeia médica imediata.

Paragrafo Segundo - Define-se por EMERGENCIA a constatacdo médica de
condicdes de agravo a saude que impliquem em risco iminente de vida ou
sofrimento intenso, exigindo portanto, tratamento médico imediato
(CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 1995, grifo nosso).

Conclui-se, portanto, que o risco a vida esta relacionado com o perigo iminente de
morrer. Subentende-se que 0 “risco” esteja relacionado a uma “probabilidade”, neste caso,
de cunho negativo, caso providéncias pontuais ndo sejam tomadas para sana-lo.

Poderia ser questionado se ao Enfermeiro cabe a prescricdo de cateter nasal, sem
protocolo institucional, seja em caso de emergéncia ou ndo. A resposta é sim, o Enfermeiro

pode prescrever a instalacdo ou troca do cateter nasal, bem como de outros produtos
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correlatos, em qualquer situacdo, ressaltada a necessidade de avaliacdo prévia do paciente.
Contudo, a existéncia de um protocolo se faz importante para uniformizacéo das condutas

da equipe de saude.

Decreto n° 79.094, de 05 de janeiro de 1977

L]
TITULOI
Disposicdes preliminares

[]
I - Medicamento - Produto farmacéutico, tecnicamente obtido'eu elaborado, com
finalidade profilatica, curativa, paliativa ou para fins de diagnostico.

[-]

IV - Correlato - Substéncia, produto,aparelhoyou acessorio ndo enquadrado nos
conceitos anteriores, cujo uso ou aplicacdo estejailigadoya defesa e protecéo da
salde individual ou coletiva, a higiene pessoal ‘Qu, de“ambientes, ou a fins
diagnosticos e analiticos, os cosméticas, e perfumes; e, ainda, os produtos
dietéticos, 6ticos, de acUstica médica, odontolégicos e veterinarios.

[..] (BRASIL, 1977).

3. Da Conclusédo

Um servigo de assisténcia hospitalar devesestar preparado e provido para atuagao
nos atendimentos de urgéncia e emergéncia, pressupondoa existéncia de um quadro de
profissionais médicos coempleto e adequado parasavaliacdo e prescricdo de medicamentos,
sejam eletivos ou de emergénciaynédo tendo como se justificar a prescrigdo medicamentosa
por Enfermeirogsemiprevisdo por protecolo institucional.

Vale salientar, quexdentre os profissionais de enfermagem, o Enfermeiro, por forca
do artigo. 11, “inciso’ly alinea “m”, da Lei do Exercicio Profissional de Enfermagem, é
competente, privativamente, por cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com
risco de wvida, eabendo somente a ele, no caso de emergéncia, a avaliagdo da conduta de
enfermagem a ser tomada, incluindo o uso (prescricdo) de cateter nasal e oxigénio
medicinal, se necessario, até a chegada do profissional médico. A aplicacdo do processo de
enfermagem trard a justificativa e o registro das a¢cdes de enfermagem de maneira ética e
legalmente estabelecida.

Importante lembrar, que o profissional de enfermagem, antes de assumir um
procedimento que ndo seja de sua competéncia legal, mesmo em situacdo de emergéncia,
pondere sobre o risco de morte do cliente/paciente em caso de sua inagdo e sobre suas

competéncias individuais, riscos e beneficios de sua a¢do. Caso ndo se sinta apto para o
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atendimento necessario, devera buscar auxilio daquele que podera fazé-lo, mantendo o
paciente sob vigilancia, em condi¢fes seguras, até que chegue o socorro adequado e
acionado.

Sugere-se ao consulente o levantamento de praticas baseadas em evidéncias
cientificas para decisdo do volume de oxigénio correto e seguro a ser utilizado, podendo o
Enfermeiro, assim, assumir o ato de prescricdo deste gas, obrigagdo imposta pelo Cédigo de
Etica dos Profissionais de Enfermagem (COFEN, 2007).

E o parecer.

Séo Paulo, 10 de agosto de 20412.
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